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RESPOSTA A IMPUGNAGAO DO TR N° 030/2022

Infere-se da impugnagdo apresentada trés argumentos para questionar o Termo de Referéncia n°
030/2022, quais sejam: auséncia de previsdo de impugnagéo, a ilegalidade de exigir especialidade
médica “hospitalista” e a auséncia de justificativa para exigéncia de prazo minimo de experiéncia.

Quanto ao prazo de impugnacéo, esclarecemos que encontra-se devidamente previsto no item 8 deste
certame.

Em relacéo aos demais itens, informamos que asiste razao a impugnante.

No que se refere a especialidade médica, € importante destacar que sera considerada Qualificagdo
Técnica, Equipe Médica com residéncia e titulo de especialista em alguma area da medicina (com
RQE/CRM)

Desta feita, acolhemos parcialmente o pedido de impugnagéo, oportunidade em que seré publicada errata
pertinente.

Serra/ES, 31 de maio de 2022.
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EMERGENCIAS MEDICAS

ILUSTRISSIMO SENHOR RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERENCIA
030.2022 DA ASSOCIACAO EVANGELICA BENEFICENTE ESPIRITO-SANTENSE
- AEBES

DOCTORS EMERGENCIAS MEDICAS LTDA, inscrita no CNPJ 14.358.317/0001-
09, com sede na Rua Professor Telmo de Souza Torres, 70, Ed. SN Office Tower,
Sala 405, - Praia da Costa, Vila Velha - ES, 29101-295, representada nete ato por
seu socio administrador, Dr. Marcio Lameri Cruz, vem a presenca de Vossa
Senhoria apresentar

IMPUGNACAO

Ao Termo de Referéncia 030.2022, divulgado pela AEBES no dia 25/05/2022, pelo
fato e motivos que passa expor.

| - DA TEMPESTIVIDADE

O Termo de Referéncia ora impugnado consta como divulgado no site da Secretaria
de Estado da Saude em 25/05/2022. No préprio documento também esta registrado
como “data de publicagdo” o mesmo dia.

Apesar de ndo haver qualquer mencdo a possibilidade de impugnacdo, o prazo
concedido para “esclarecimento” € de 3 (trés) dia Uteis a partir da publicacdo. Sendo
divulgado o documento no dia 25/05 (quarta-feira) o prazo se encerra no dia 30/05
(segunda-feira).

Desse modo, observando-se o prazo do protocolo deste petitério, constata-se sua

tempestividade.
MARC|O LAMERI Assinado de forma digital por
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Il - DA AUSENCIA DE PREVISAO DE IMPUGNACAO

As Organizacfes Sociais devem observar os principios aplicaveis a Administracéo
Pulblica, em especial, nas contratacdes de que lancar méo. Para tanto, como consta
da Lei aplicavel, é necessario que editem regulamento que estabeleca a regras pelas
quais procedera a sele¢ao.

O regulamento da AEBES referente ao Hospital Estadual Jayme dos Santos Neves é
silente quanto a possibilidade e prazos de impugnagdo do seus instrumentos
convocatoérios. O mesmo se diz do Termo de Referéncia ora impugnado.

A simples expressédo (impugnacdo) constante do item 8.4 do instrumento
convocatorio ndo atende a exigéncia legal, pois econtra-se no capitulo
destinado aos recursos e ndo estabelece o prazo, nem as condicdes de
exercicio do direito.

A auséncia de previsdo afronta o controle dos atos praticados pela Instituicéo,
detentora de Contrato de Gestdo com a Secretaria de Estado da Saude. Portanto,
gestora de bens e recursos publicos, sujeita ao controle do Estado (art. 70 da
Constituicdo Federal). Além disso, a omissdo também viola o direito de peticdo e o
contraditorio e ampla defesa previstos no art. 5° da Constituicdo Federal.

Nesse sentido, cabe a Instituicdo a concessao de mecanismos que permitam o
controle de suas atividades, como meio de materializacdo da observancia aos
principios constantes do art. 37 da Carta Magna.

Uma vez inexistente a — constitucional - previsdo de impugnacdo ao Instrumento
convocatorio, deve este ser revisto e adequado as normas e principios vigentes, sob
pena de invalidade e sujeicao a revisao pelo judiciario e 6rgdos de controle.

Desse modo, requer-se, desde ja, a revisdo do Termo de Referéncia 030.2022 neste
ponto e o recebimento desta Impugnacao, nesta qualidade.

Il - DA ILEGALIDADE DE EXIGENCIA DA ATESTADO DE CAPACIDADE
TECNICO-OPERACIONAL NA FORMA DO TERMO

De acordo com o Termo de Referéncia ora impugnado, o proponente deve apresentar,
entre outras coisas, a seguinte qualificacao técnica:

V. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por empresa hospitalar
no qual a empresa proponente tenha atuado na area objeto deste TR
(Medicina Hospitalista), com experiéncia minima de 02 anos, conforme
anexo I,

Ocorre que existem duas ilegalidades ndo suportaveis na citada exigéncia. A primeira,
se refere a “especialidade” exigida e a segunda, ao prazo de experiéncia.

MARCIO LAMERI  frspao ge forna cigtalpor
CRUZ:01704136750 CRuzo1704136750
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lll.a) Da Inexisténcia de especialidade médica “Hospitalista”

O Termo de Referéncia traz como fundamento a Resolu¢cdo CFM N° 2.221/2018, que
atualiza a relacdo de especialidades médicas. No entanto, a citada norma néo elenca
entre as especialidades reconhecidas a de “hospitalista”.

Desse modo, a exigéncia de apresentacdo de atestado de capacidade na
especialidade “hospitalista” é ilegal. Outrossim, € impossivel exigir que qualquer
contratante emita tal declaragédo, conquanto carecedora de fundamento juridico.

O mesmo questionamento fora realizado quando da edicdo do TR 021/2022, tendo
sido deferido e revogado o Termo. Ocorre que, novamente, traz a mesma disposicao
e continua a merecer reforma.

lll.b) Da auséncia de justificativa para exigéncia de prazo minimo

A exigéncia de prazos maximos e minimos é sabidamente vedada nas selecdes.
Consta do art. 30, 85° da Lei 8666/93:

8§5°. E vedada a exigéncia de comprovac&o de atividade ou de aptidao
com limitagdes de tempo ou de época ou ainda em locais especificos,
Ou quaisquer outras ndo previstas nesta Lei, que inibam a participacao
na licitacao.

A jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido aponta no mesmo sentido,
recomendando que a exigéncia de tempo de atestado (em desacordo com a lei)
somente pode ser feita mediante estudos e justificativa técnica:

“Acorddo 7164/2020: Segunda Camara, relator: André de Carvalho
Em licitagbes de servicos continuados, para fins de qualificacéo
técnico-operacional, a exigéncia de experiéncia anterior minima de
trés anos (subitens 10.6, b, e 10.6.1 do Anexo VII-A da IN-
Seges/MPDG 5/2017), lapso temporal em regra superior ao prazo
inicial do contrato, deve ser objeto de adequada fundamentacéo,
baseada em estudos prévios e na experiéncia pretérita do 6rgéo
contratante, que indiquem ser tal lapso indispenséavel para assegurar
a prestacdo do servico em conformidade com as necessidades
especificas do 6rgdo, por forca da sua essencialidade, quantitativo,
risco, complexidade ou qualquer outra particularidade.”

Desse modo, exigir tempo de atestado sem justificativa fere os principios mais
elementares da selec¢éo, limitando indevidamente a participagédo, uma vez que ndo ha
demonstracao técnica para o tipo de servi¢o contratado.

Assim, é necessario corrigir o citado dispositivo para adequa-lo as legislacdes
vigentes. Caso contrario, o certame se mostrara viciado e passivel de anulacdo. Por
este motivo, solicitamos a exclusdo da exigéncia de comprovacéo de 2 (dois) anos de

MARC'O LAMERl Assinado de forma digital por
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experiéncia em Medicia Hospitalista (especialidade inexistente), por violar o principio
da competitividade e da ampla participacéo.

A situacao também fora objeto de impugnacéo anterior no TR 021/2022 e mantém-se
ilegal frente aos postulados juridicos aplicaveis.

lll.c) Do conflito de finalidades do Atestado de Capacidade Técnica

O atestado de capacidade técnico-operacional, na forma exigida, é ilegal conforme
demonstrado nesta peticdo e na anterior que questionou a mesma exigéncia. Neste
caso, ainda, ha mais um elemento: o documento estd sendo exigido com duas
finalidades.

No item 6, 2 o documento consta como critério de desempate. Porém, no item 7.2, V
0 mesmo documento consta como item de qualificacdo técnica e, portanto, obrigatorio
nos termos do item 5, IIl.

Assim, ha um conflito entre as exigéncias, revelando um erro do instrumento
convocatorio, gue merece correcdo. A medida €é urgente, pois a
exclusdo/manutencdo de uma das exigéncias implica nos requisitos de habilitacao,
condicao imperativa para participacao.

IV - DA IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DE RESIDENCIA PARA TODOS 0OS
MEDICOS

De acordo com os argumentos delineados no Item lll, inexiste a especialidade médica
de Hospitalista. Dai a impossibilidade de exigéncia desta comprovagdo. Comprova
essa assertiva o fato de a formacao exigida ser em qualquer area (Iltem 1, a; 2, a; 3,
a; 4, a; 5, 6, caput).

Por outro lado, a exigéncia para que todos os médicos tenham residéncia em qualquer
area vai contra a prorpria légica do Termo de Referéncia, que foi destinado a
contratacdo de “servico de medicina hospitalista”. Ora, se a atividade é tida por
“especialidade” € necessario a apresentacdo de documento relacionado a
especialidade. Se ndo é especialidade, qualquer especialidade € aceitavel, inclusive
a inexisténcia de especialidade. Pois, qual seria a razao da exigéncia de especialidade
para uma area que nao é reconhecida como tal?

A regra da selecdo, que também deve ser observada pelas Organiza¢gfes Sociais, €
da ampla participacdo. Desse modo, a restricdo de um médico que ndo possui
residéncia médica ou titulo de especialista poder prestar os servigos, restringe a
participacdo sem qualquer justificativa juridica ou técnica.

Assinado de forma digital por
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Solicitamos, pois, a revisao da exigéncia de qualificacdo dos médicos, tendo em vista
0 objeto da selecéo.

V - DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, REQUER-SE:
| — o recebimento desta impugnacao, porqguanto tempestiva;

Il — a procedéncia dos pedido formulados, com a consequente correcdo do Termo de
Referéncia.

Alertamos que a manutencdo das incorrecdes e impropriedades do Termo ora
impugnado, ja foram questionada em trés oportunidades e se perpetuam nos Termos
para essa finalidade. Sendo mantidas, seréo levadas ao conhecimento dos 6rgaos de
controle e ao Judiciario, para que seja garantido o direito de participacao e lisura do
certame.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Vila Velha/ES, 30 de maio de 2022.

Assinado de forma digital
MARCIO LAMERI por MARCIO LAMERI
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DOCTORS EMERGENCIAS MEDICAS LTDA
CNPJ 14.358.317/0001-09

Marcio Lameri Cruz — Socio Administrador
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